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Estado de Santa Catarina

Município de Anchieta

PROJETO DE LEI LEI N° ......../2018
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

IVAN JOSÉ CANCI, Prefeito do Município de Anchieta, Estado de Santa Catarina;

FAÇO saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Ouvidoria Geral do Município de Anchieta, órgão auxiliar, independente, permanente e com autonomia administrativa e funcional que tem por finalidade promover o exercício da cidadania, recebendo, encaminhando e acompanhando sugestões, apurando as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos da administração pública municipal direta e indireta, bem como das entidades privadas de qualquer natureza que operem com recursos públicos, na prestação de serviços à população, conforme o inciso I do § 3o do artigo 37 da Constituição Federal.

Art. 2º - A Ouvidoria Geral do Município de Anchieta tem as seguintes atribuições:

 
I - Viabilizar a aproximação do cidadão com o Poder Executivo Municipal, atuando na prevenção e mediação das questões que lhe forem apresentadas;


 
II - Facilitar o acesso do cidadão ao Sistema Municipal de Ouvidoria, estimulando a sua participação no tocante à prestação dos serviços públicos da competência do Poder Executivo Municipal;

 
III - Garantir resposta ao cidadão, no menor prazo possível, com clareza e objetividade;

IV – Receber e apurar denúncias, reclamações, críticas, comentários e pedidos de informação sobre atos considerados ilegais comissivos e/ou omissivos, arbitrários, desonestos, indecorosos, ou que contrariem o interesse público, praticados por servidores públicos do município de Anchieta ou agentes públicos;


 
V – Promover as ações necessárias a apuração da procedência das denúncias, reclamações e queixas recebidas, encaminhando-as aos órgãos competentes, garantido sempre resposta ao interessado;

 
VI - Manter sigilo, quando solicitado, sobre as reclamações ou denúncias, bem como sobre sua fonte;

 
VII – Informar ao interessado as providências adotadas em razão de seu pedido, excepcionados os casos em que a lei assegurar o dever de sigilo;


 
VIII – Recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismos que dificultem e impeçam a violação do patrimônio público e outras irregularidades comprovadas;


 
IX – Coordenar ações integradas com os diversos órgãos da municipalidade, a fim de encaminhar, de forma intersetorial, as reclamações dos munícipes que envolvam mais de um órgão da administração direta e indireta;

 
X – Comunicar ao órgão da administração direta competente para a apuração de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público de que venha a ter ciência em razão do exercício de suas funções, mantendo atualizado arquivo de documentação relativo às reclamações, denúncias e representações recebidas.

Art. 3º - A Ouvidoria Geral do Município ficará vinculada ao Sistema de Controle Interno, sendo designado servidor responsável pelo acolhimento inicial das manifestações, através de decreto emitido pelo executivo municipal.

Parágrafo Único: O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído por Iniciativa do Prefeito, desde que tal ato seja fundamentado, em decorrência de conduta considerada incompatível com o exercício das funções do cargo, devidamente comprovada em procedimento próprio.

Art. 4º - A Ouvidoria manterá espaço para contato no site do Município, bem como atendimento presencial, destinado a receber as denúncias e reclamações, garantindo o sigilo da fonte de informação.

Art. 5º Compete ao Ouvidor Geral do Município:

 
I – Propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a instauração de sindicâncias, inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das responsabilidades administrativas, civis e criminais;


 
II – Requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, de qualquer órgão municipal, informações, certidões ou cópias de documentos relacionados com as reclamações ou denúncias recebidas, na forma da lei;

 
III – Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços prestados à população pela Administração do Município de Anchieta;

 
IV – Recomendar aos órgãos da Administração Direta a adoção de mecanismos que dificultem e impeçam a violação do patrimônio público e outras irregularidades comprovadas;


 
V – Determinar o arquivamento das denúncias, quando se revelarem, desde logo ou após regular investigação, inconsistentes ou; 

 
VI – Encaminhar ao Setor Jurídico deste município, a documentação juntada de denúncia, quando esta se demonstrar complexa ou quando disserem respeito às atribuições daquele setor;

 
Art. 6º – Para a consecução dos seus objetivos, a Ouvidoria Geral do Município poderá:

 
a) Dirigir-se diretamente ao Secretário ou dirigente máximo dos referidos Departamentos e Entidades, para tratar de assuntos que estejam sendo analisados no âmbito da Ouvidoria. 

 
b) Os dirigentes da administração direta e indireta do Poder Executivo Municipal devem prestar à Ouvidoria Geral do Município de Anchieta, em regime de prioridade e urgência, inteiro apoio, colaboração e informação.

 
c) As informações e os documentos solicitados deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis. 

 
d) É defeso às autoridades do Poder Executivo Municipal recusar a entrega de documentos ou informações à Ouvidoria Geral do Município de Anchieta, inclusive por meio eletrônico, salvo motivo justificado, apreciado pelo Ouvidor Geral.

 
e) A recusa injustificável ou o retardamento indevido do cumprimento das requisições implicarão, a critério do Ouvidor Geral, a responsabilização de quem lhe der causa.

Art. 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Anchieta, 29 de junho de 2018.

IVAN JOSE CANCI

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES


SENHORES/AS VEREADORES/AS


O Projeto de Lei que apresentamos para análise e aprovação tem por finalidade instituir a Ouvidoria Geral do Município de Anchieta.


A Ouvidoria Municipal tem por finalidade promover o exercício da cidadania, recebendo, encaminhando e acompanhando sugestões, apurando as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos da administração pública municipal.

Com a instituição da Ouvidoria queremos aperfeiçoar a transparência do trabalho desenvolvido na gestão municipal, possibilitar mais um espaço de controle e participação social pois entendemos que todo cidadão pode ajudar a melhorar as políticas e a prestação dos serviços públicos.

Pelo acima exposto, contamos com a manifestação favorável, por parte de Vossas Excelências, pela aprovação do projeto de Lei.

Na mesma oportunidade envio protestos de estima e apreço.

Anchieta – SC, 29 de junho de 2018.
IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal

Av. Anchieta, 838/CEP: 89.970.000 - Anchieta – SC

Fone (0xx49) 3653-3200 Página eletrônica: www.anchieta.sc.gov.br

